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              PREFEITURA MUNICIPAL DE BICAS

                   Praça Raul Soares, 20 centro – CEP: 36.600.000.


Bicas/MG, 27 de julho de 2022.

Ofício nº 266 /2022 

Assunto: Encaminhamento do Projeto de Lei que “Regulamenta o piso salarial profissional para os profissionais do magistério da educação básica pública em âmbito municipal, de acordo com o novo piso nacional do magistério fixado pelo Governo Federal (MEC) para o ano de 2022 e dá outras providências”

Excelentíssimo Senhor Presidente

Pelo presente, encaminho o Projeto de Lei que “Regulamenta o piso salarial profissional para os profissionais do magistério da educação básica pública em âmbito municipal, de acordo com o novo piso nacional do magistério fixado pelo Governo Federal (MEC) para o ano de 2022 e dá outras providências”, para apreciação e consequente aprovação dessa Egrégia Câmara Municipal de Bicas.
Assim, na certeza de sermos atendidos, colocamo-nos à disposição para eventuais esclarecimentos que se fizerem necessários e despedimo-nos com os respeitos de costume.
Atenciosamente.
HELBER MARQUES CORRÊA

Prefeito Municipal

Excelentíssimo Senhor
MARCELO NAVARRO JARDIM
DD. Presidente da Câmara Municipal de Bicas     
MENSAGEM AO PROJETO DE LEI

 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal

 
Submeto à elevada apreciação dessa Egrégia Câmara, o incluso Projeto de Lei, que “Regulamenta o piso salarial profissional para os profissionais do magistério da educação básica pública em âmbito municipal, de acordo com o novo piso nacional do magistério fixado pelo Governo Federal (MEC) para o ano de 2022 e dá outras providências”.

A proposição visa atender a adequação ao piso salarial profissional do magistério, para o ano de 2022.
A Lei Federal n.º11.738/08, como sabido, estabelece que o Município deve atualizar os vencimentos dos profissionais do magistério da educação básica pública, afim de adequá-los ao piso nacional vigente.
Neste sentido, em 4 de fevereiro de 2022, por meio da Portaria nº 67 do Ministério da Educação, foi oficializado o reajuste do piso salarial profissional nacional do magistério, no percentual de 33,24% (trinta e três vírgula vinte e quatro centésimos por cento), elevando-o para o importe de R$ 3.845,63 (três mil, oitocentos e quarenta e cinco reais e sessenta e três centavos) para a jornada de 40 (quarenta) horas semanais.
Ocorre que, como é de conhecimento nacional, a Emenda Constitucional n.º 108/2020, a qual inseriu o art. 212 A na Constituição Federal e tornou o FUNDEB permanente, estabelece em seu inciso XII que “lei específica disporá sobre o piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério da educação básica pública”. 
Não obstante tal determinação constitucional, a lei específica para dispor sobre o piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério ainda não foi editada, o que deflagrou grande debate jurídico sobre a aplicabilidade (ou não) do reajuste do piso concedido pelo Governo Federal para o ano de 2022, antes da edição da respectiva lei que, vale destacar, terá aplicação nacional, ou seja, para todos os entes da federação.

Neste sentido, visando permitir que os profissionais do magistério em âmbito municipal possam contar com o reajuste anunciado para o ano de 2022 pelo MEC, até que seja editada a lei específica prevista no inciso XII do art. 212 A da Constituição Federal, a presente proposição visa regulamentar, em caráter transitório, o piso salarial profissional para os profissionais do magistério da educação básica pública em âmbito municipal.
Assim, o presente projeto de lei, reafirma a crença e a confiança do Governo Municipal na figura do Profissional do Magistério, esta profissão nobre e extremamente fundamental para o desenvolvimento de qualquer região, à qual todos devemos sempre dispensar o valor e o reconhecimento que merecem!

Portanto, a proposição ora encaminhada atuará como mais uma medida de valorização dos profissionais do magistério da educação básica pública de nosso Município, razão pela qual esperamos que após discussão e votação da mesma por esta egrégia Casa de Leis, seja aprovada na forma regimental.

Renovamos, na oportunidade, nossos protestos de respeito e consideração.

Cordialmente,

Helber Marques Corrêa

Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor Presidente e Nobres Vereadores,

 
Através desta encaminho a Vossa Excelência para apreciação desta egrégia Câmara de Vereadores, o incluso Projeto de Lei, que “Regulamenta o piso salarial profissional para os profissionais do magistério da educação básica pública em âmbito municipal, de acordo com o novo piso nacional do magistério fixado pelo Governo Federal (MEC) para o ano de 2022 e dá outras providências”.
O projeto se faz necessário para atender a adequação ao piso salarial profissional do magistério, para o ano de 2022, o qual se pretende criar por meio de Projeto de Lei em tramitação nesta Casa.
Dessa forma, solicito a Vossa Excelência, após recebido, que remeta este Projeto de Lei, para análise e votação dos demais membros desta Casa.

Bicas, 27 de julho de 2022.

Helber Marques Corrêa

Prefeito Municipal 

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA            2022.

 



LEI Nº               2022

Regulamenta o piso salarial profissional para os profissionais do magistério da educação básica pública em âmbito municipal e dá outras providências.
 
A Câmara Municipal de Bicas, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica regulamentado, o piso salarial profissional para os profissionais do magistério da educação básica pública em âmbito municipal, até que seja editada a lei específica sobre o piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério da educação básica pública, prevista nos termos do inciso XII do art. 212 A da Constituição Federal, nos termos introduzidos pela Emenda Constitucional n.º 108/2020, a qual tornou permanente o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB.
Art. 2º Em observância ao percentual de reajuste do piso salarial profissional para os profissionais do magistério da educação básica pública, divulgado pelo MEC – Ministério da Educação para o exercício de 2022, o piso salarial profissional para os profissionais do magistério da educação básica pública, em âmbito municipal, observará os seguintes valores mensais:

I – Professor - Educação Infantil e 1º ao 5º Ano: R$ 2.307,38 (dois mil, trezentos e sete reais e trinta e oito centavos), para a jornada semanal de 24 (vinte e quatro) horas; 

§ 1º O valor estipulado no inciso I deste artigo é fixado como valores mínimos dos vencimentos iniciais das carreiras dos profissionais do magistério da educação básica pública, em âmbito municipal.

§ 2º Para as demais jornadas de trabalho dos profissionais do magistério da educação básica pública, o piso salarial deverá ser proporcional aos valores fixados na presente lei complementar.
Art. 3º Os valores estabelecidos pelo art. 2º da presente lei complementar são fixados em caráter transitório, até que seja editada a lei específica sobre o piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério da educação básica pública, prevista nos termos do inciso XII do art. 212 A da Constituição Federal.
Art. 4° As despesas decorrentes do cumprimento da presente lei correrão à conta de dotações próprias do orçamento corrente, observada a estimativa de impacto financeiro orçamentário constante do Anexo I, com a respectiva indicação de origem de recursos.
Art. 5º Essa lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos à partir da competência de janeiro de 2022.
Parágrafo único. Eventuais diferenças devidas aos profissionais do magistério da educação básica pública abrangidos por esta lei complementar, serão pagas a partir da competência agosto de 2022, em cronograma a ser definido pelo Executivo, observadas as disponibilidades financeira e orçamentária a serem executadas durante o exercício financeiro de 2022.

Bicas 27 de julho de 2022.

Helber Marques Correa 

Prefeito Municipal
URGENTE!





URGENTE








